
ANEXO IX 

DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CONFORMIDADE 

(Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob nº (Número do CNPJ), 

estabelecida na (endereço completo), aqui representada por (nome e qualificação do 

representante legal), para fins de participação no procedimento licitatório 

supramencionado, e em cumprimento à legislação e regulamentos vigentes, às quais 

se submete, DECLARA: 

1. que não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta; 

2. que não foi declarada inidônea pelo Poder Público, em nenhuma esfera; 

3. que não existe fato impeditivo à sua habilitação e qualificação para este procedimento 

licitatório e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4. que não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

5. que não possui no quadro de funcionários menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer outro tipo 

de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em consonância 

com o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (artigo 68, inciso VI, 

da Lei nº 14.133/21); 

6. que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus 

empregados, excluindo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades do 

Município licitante; 

7. que não possui débitos de tributos e multas com os cofres públicos do Município 

licitante, comprometendo-se a comunicar eventual ocorrência de fato superveniente que 

venha a alterar essa situação; 

8. que examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações 

técnicas, tendo tomado conhecimento do grau de dificuldade e complexidade do objeto, 

e que está ciente de que futuramente não poderá, sob as penas da lei, alegar 

desconhecimento referente à documentação exigida para fins de cumprimento do objeto 

da licitação; 

9. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados, sujeitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias (artigo 

63, inciso I, da Lei nº 14.133/21); 

10. que se compromete a manter, durante todo o período de vigência contratual, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas nesta licitação; 



11. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

(artigo 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/21) 

12. que está ciente e conhece os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de 

quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente certame, comprometendo-se a 

abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições dessas 

Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e 

agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome e se obriga a conduzir 

suas práticas comerciais, durante toda a execução contratual, de forma ética e em 

conformidade com os preceitos legais aplicáveis, de modo que nem a empresa, nem 

qualquer de seus diretores, empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, 

devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento, direta ou 

indiretamente, de qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade 

governamental, consultores, representantes, parceiros, ou qualquer terceiros, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para 

assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para qualquer pessoa e 

que violem as Regras Anticorrupção, e desde já concorda que o Município contratante 

terá o direito de, mediante notificação prévia, realizar eventual procedimento de 

auditoria, com a qual cooperará plenamente, para certificar-se da conformidade 

contínua das declarações e garantias dadas neste ato; 

13. que não violou e nem violará as Regras Anticorrupção, tendo ciência de que 

qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 

consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada 

imediata do contrato que vier a ser formalizado, independentemente de qualquer 

notificação, observadas as penalidades devidas; 

14. que a Proposta de Preços apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (artigo 63, § 1º, 

da Lei nº 14.133/21); 

15. que tem ciência que, caso não seja verdadeira alguma das declarações supra, será 

enquadrada no delito previsto no artigo 337-I do Código Penal Brasileiro, bem como 

excluída do procedimento licitatório. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

(Local, Data, Razão Social, Nome do Responsável, cargo e número do documento de 
identidade) 


